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MOTIVOS DE SOBRA PARA
REPELIR O AJUSTE LIBERAL

LLuuiizz  CCaarrllooss  GGoonnççaallvveess  LLuuccaass
Docente do Instituto de Sociologia e Política da Universidade Federal de Pelotas

Estamos diante de uma política antagônica em
relação à concepção de educação e de serviço

público que o movimento docente sempre
defendeu. Não há negociação possível, 
e sobram motivos para enfrentamento
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A
reforma do Estado
em andamento no
Brasil é muito me-
nos inovadora do
que procuram fazer
crer seus defensores.

No início da década de 60, já era
privatista o discurso dominante en-
tre as forças políticas que viriam a
apoiar o golpe de Estado. Durante
a longa tramitação da primeira
LDB, a direita parlamentar siste-
maticamente havia procurado ga-
rantir a transferência de recursos
públicos para o ensino particular.  

Na mesma época, condenava en-
faticamente a legislação trabalhista
e previdenciária. Reivindicava a
mais ampla liberdade de mercado e
a inviolabilidade da propriedade,
contra as reformas de base em dis-
cussão no período Goulart. Ques-
tionava o monopólio do petróleo e
a política de nacionalização de em-
presas nas áreas de energia e comu-
nicações. Via o corporativismo esta-
tal herdado da era Vargas como
principal causa dos problemas na-
cionais, e a terapêutica indicada
passava pela retração da interferên-
cia pública sobre a economia, para
que se pudesse expandir a livre ini-
ciativa. Embora não se falasse em
neoliberalismo, era um programa
muito próximo das bandeiras da
Sociedade do Monte Pélérin.

Já nos primeiros anos da ditadu-
ra, porém, as necessidades de acu-
mulação de capital abafaram os an-
tigos clamores liberais. Algumas
das mais dogmáticas vestais da reli-
gião do mercado renderam-se à se-
dução do novo Leviatã. Roberto
Campos foi, na ocasião, um dos
mais influentes inspiradores da re-

de monumental de poupança força-
da e estatalmente dirigida do siste-
ma FGTS/BNH. Convicções doutri-
nárias foram cuidadosamente ar-
quivadas, à espera de melhor mo-
mento para voltarem à luz do dia.

Ao contrário do que propunha
a fraseologia não intervencionista
anterior, o regime militar impul-
sionou fortemente o crescimento
do Estado. Em consonância, po-
rém, com os interesses que se aco-
bertavam sob essa mesma fraseolo-
gia, a órbita estatal em expansão se
fez acompanhar desde  cedo de ní-
tida tendência à privatização inter-
na de seus aparelhos  administrati-
vos, intimamente imbricados com
o poder econômico em processo
de monopolização.

O principal instrumento jurídico
regulador da estrutura e das ativida-
des da burocracia pública foi, no pe-
ríodo, o Decreto-Lei nº 200/67, que
dividia a administração em direta e
indireta, sendo a segunda composta
por autarquias, empresas públicas e
de economia mista. Na vigência des-
se decreto, proliferaram fundações
de direito privado que, embora sus-
tentadas por recursos oriundos do
orçamento da União, escapavam,
assim como as empresas estatais, a
qualquer controle público. Perma-
neciam vinculadas à chefia do Exe-
cutivo, mas através de laços pessoais
e informais, decorrentes do poder
de nomeação e exoneração de diri-
gentes. Criou-se, assim, uma rede
de lealdades palacianas que, articu-
lada com a onipresente iniciativa
privada, dispunha dos aparelhos de
Estado como se fossem propriedade
pessoal, no melhor estilo patrimo-
nialista.

Ausência de procedimentos
transparentes de licitação, contrata-
ção de pessoal sem concurso, de-
missões arbitrárias, inexistência de
planos de cargos e salários, remu-
neração desigual para salário igual,
uso generalizado das fundações co-
mo instrumento de nepotismo fo-
ram algumas das características
mais marcantes do cenário da ad-
ministração brasileira no final da
ditadura. Em seu conjunto, esse
quadro de uma esfera pública que
se decompunha no mesmo movi-
mento em que se expandia teria si-
do facilmente compatível com a pri-
vatização aberta que hoje se busca
implementar. Mas o ajuste liberal-
conservador brasileiro foi tardio, e
chegou precedido por algumas alte-
rações institucionais importantes
que, embora em escala modesta, re-
tardaram-lhe a velocidade.

Entre o final da década de oi-
tenta e o início dos anos noventa
foi possível, sobretudo por meio da
ação dos movimentos populares
que então viviam uma fase ascen-
dente, reverter em parte a trajetó-
ria seguida durante a ditadura. Em
1987, a Lei nº 7596 submetia as
fundações que recebessem recur-
sos da União aos mesmos contro-
les exercidos sobre as autarquias,
das quais, na prática, deixaram de
distinguir-se.

No mesmo ano, o PUCRCE,
instituído no âmbito das institui-
ções federais de ensino, represen-
tava um passo importante no senti-
do da garantia de tratamento iso-
nômico a pessoas que desempe-
nhassem, com níveis similares de
qualificação e desempenho, as
mesmas atividades. No ano seguin-



te, a Constituição Federal estendia
o princípio da isonomia ao conjun-
to do serviço público.

Em 1990, o RJU complementa-
va dispositivos constitucionais e o
país passava a ter uma regulamen-
tação única para praticamente a
totalidade das relações de traba-
lho nos órgãos da administração
direta, autárquica e fundacional.
Mais que isso, substituia o empre-
go regido pela CLT, que se havia
disseminado sobretudo nas funda-
ções, pela relação de serviço pú-
blico, de natureza mais institucio-
nalizada e capaz de impor limites
à vontade particular e discricioná-
ria dos governantes.

Ainda que incompletas, essas
mudanças criaram espaços real-
mente públicos no interior de apa-
relhos costumeiramente tratados
como instrumentos de mando pri-
vado. Foram, além disso, acompa-
nhadas de transformações impor-
tantes na concepção das atividades
do Estado, sobretudo no que se re-
fere às políticas sociais, onde hou-
vesse avanços no sentido da demo-
cracia e da universalização.

No entanto, muito do que se
conseguiu obter durante a elabora-
ção da Carta de 1988 permaneceu
sem eficácia, por desrespeito ou
omissão governamental. Mesmo as-
sim, e apesar de não ter sido jamais
o texto igualitário que muitos vêem
nela, essa Constituição tornou-se
um obstáculo às políticas de ajuste
que nos têm sido impostas. Refor-
má-la foi, desde muito cedo, uma
das prioridades da direita brasileira
e de seus mentores externos. As in-
vestidas mais agressivas começaram
no governo Collor, mas ganharam

em abrangência, intensidade e siste-
matização a partir do primeiro
mandato de Fernando Henrique.

Poucas políticas tiveram ideólo-
gos tão oficiais quanto o que a
atual reforma do Estado encon-
trou em Bresser Pereira. Em 1996,
esse autor publicava em inglês, pa-
ra discussões junto a quem de di-
reito, e posterior tradução, um

texto em que oferecia modesta
contribuição ao mundo subdesen-
volvido: nada menos do que um
terceiro momento paradigmático
de autointerpretação do desenvol-
vimento da América Latina (Bres-
ser Pereira: Crise Econômica e Re-
forma do Estado no Brasil: Para
Uma Nova Interpretação da Améri-
ca Latina .  São Paulo, Ed. 34,
1996). O primeiro, estruturalista e
nacional-burguês, teria sido for-
mulado por Prebisch; o segundo

consistiria na versão Cardoso/Fa-
letto da teoria da dependência; o
terceiro momento seria o da crise
fiscal, originada sobretudo pelo
endividamento público e pelo po-
pulismo econômico.

Bresser se define como social-
democrata ou social-liberal, e pro-
cura marcar suas distâncias em re-
lação ao neoliberalismo, do qual se
distinguiria pela interpretação da
crise — ao enfatizar o papel da dí-
vida externa — e pela soluções
propostas, uma vez que o neolibe-
ralismo procuraria retirar o Estado
da economia e da área social, en-
quanto a “resposta social-democrá-
tica não é o Estado liberal, mas o
Estado social-liberal, que continua
responsável pela proteção aos di-
reitos sociais, mas que gradual-
mente deixa de diretamente exer-
cer as funções de educação, saúde
e assistência social para contratar
organizações públicas não-estatais
para realizá-las”(idem, p. 270). 

Um leitor destituído de boa
vontade talvez estranhe que a dívi-
da externa, pensada no diagnósti-
co como causa principal da crise,
não seja considerada quando se
propõe a terapia. E talvez julgue
que a terceirização das políticas
sociais, com subsídios, venha a ser
um bom meio para favorecer inte-
resses privados, coisa que os neoli-
berais rejeitam na teoria e buscam
sempre realizar na prática. 

Como construir, sem agir sobre
um fator determinante da crise fis-
cal, a reforma capaz de superá-la?
A resposta começa pela distinção
entre quatro setores no interior do
aparelho estatal: o núcleo estraté-
gico, as atividades exclusivas de
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Estado, os serviços não exclusivos
ou competitivos e a produção de
bens e serviços para o mercado.

O núcleo estratégico, locus da
definição das leis e políticas públi-
cas, é conceituado, por lapso ou
franqueza, de forma muito restriti-
va: são o presidente da República,
os ministros e a cúpula dos ministé-
rios os responsáveis pela decisão so-
bre essas políticas, havendo tam-
bém referência aos tribunais fede-
rais, “encabeçados pelo Supremo
Tribunal Federal e pelo Ministério
Público” (idem, p. 283). O Congres-
so Nacional supostamente não deve
imiscuir-se nessa área nobre.

A privatização, sem subterfú-
gios, só é proposta para a produção
de bens e serviços para o mercado.
Os dois setores intermediários de-
verão ser descentralizados. A exe-
cução das políticas caberá, nas ati-
vidades exclusivas, a agências regu-
ladoras e, no setor dos serviços não
exclusivos, às organizações sociais,
que abrangerão universidades, es-
colas técnicas, hospitais, museus. O
vínculo entre decisão e implemen-
tação se fará através de contratos
de gestão: “com ele, o núcleo estra-
tégico definirá os objetivos das en-
tidades executoras do Estado e os
respectivos indicadores de desem-
penho, e garantirá a essas entida-
des os meios humanos, materiais e
financeiros para sua consecução”
(idem, p. 284). No âmbito de atua-
ção das agências reguladoras, a
propriedade pública será mantida,
e as relações de trabalho continua-
rão regidas pelo RJU.

Quanto às instituições federais
que venham a ser transformadas
em organizações sociais, assegura

Bresser que não serão privatizadas,
mas publicizadas. Como não podem
obter no mercado a totalidade dos
recursos necessários ao exercício de
suas atividades, dependem de trans-
ferências estatais. Para justificá-las,
não devem ser privadas, mas públi-
cas. E não devem ser estatais, por-
que não envolvem (sic) o poder de
Estado (idem, p. 286). Estão lança-
das, pois, as bases para um novo ti-
po de propriedade: pública não es-

tatal. Apesar das enormes divergên-
cias sobre esse conceito, o autor
não parece ver necessidade de um
tratamento aprofundado.

Passemos, então, para um nível
mais operacional: o que serão, na
prática, as organizações sociais? A
resposta, agora, é clara: fundações
públicas de direito privado. Volta-
mos, assim, ao Decreto-Lei nº
200/67, e superamos “o retrocesso
burocrático ocorrido em 1988”
(idem, p. 275). Mas haverá uma pe-
quena diferença: essas fundações
deverão ser criadas por pessoas fí-

sicas, e não pelo Estado, para que
melhor possam livrar-se de restri-
ções normalmente impostas à ad-
ministração estatal. Ou seja, a flexi-
bilidade será ainda maior.

“As novas entidades receberão
por cessão precária os bens da en-
tidade extinta. Os atuais servidores
transformar-se-ão em uma catego-
ria em extinção e ficarão à disposi-
ção da nova entidade. O orçamen-
to da organização social será glo-
bal; a contratação de novos empre-
gados será pelo regime da Consoli-
dação das Leis do Trabalho…”
(idem, p. 287). Temos aqui a sínte-
se de um programa que avança a
passos largos. A América Latina
pode ter ganho um paradigma,
mas o Brasil está sendo contem-
plado com algo mais palpável.

Descontados os malabarismos
verbais, a publicização, na peculiar
linguagem da reforma, nada mais
é do que a privatização total das
instituições públicas encarregadas
de implantar políticas sociais como
educação e saúde. Fundações de
direito privado — deveria ser des-
necessário lembrar — não são pú-
blicas, mas privadas. Articuladas
através de contratos de gestão com
ministros dotados de competência
para decidir em caráter pessoal so-
bre o teor desses acordos e a con-
veniência de renová-los, significa-
rão na verdade a ausência de qual-
quer controle veredadeiramente
público sobre o fluxo de recursos
nessas áreas.

O RJU é incompatível com a
implantação desse modelo. O tra-
balho regido por normas estatutá-
rias é contrário à natureza das or-
ganizações sociais, e certamente

A publicização, 

na peculiar linguagem

da reforma, nada mais

é do que a privatização

total das instituições

públicas encarregadas

de implantar políticas

sociais como 

educação e saúde 



acarretaria enfrentamentos judi-
ciais. Impõe-se, portanto, adotar,
nos órgãos que se pretende trans-
formar, a regulamentação celetis-
ta, ainda que para isso seja neces-
sária, por algum tempo, a convi-
vência dos dois regimes.

A reforma do Estado em im-
plantação no país é um processo
amplo, que abrange alterações na
Constituição Federal e na legisla-
ção ordinária, mas que não se es-
gota no plano especificamente le-
gal. Boa parte dos objetivos pode
ser alcançada diretamente através
de ações ou omissões governamen-
tais que podem conviver com o or-
denamento jurídico existente, ou
simplesmente infringi-lo. 

Dentre as mudanças propria-
mente normativas, que constituem
seus aspectos mais visíveis, desta-
ca-se a Emenda Constitucional nº
19, que, entre outras inovações, ex-
purgou da Constituição referências
à isonomia no serviço público e
reintroduziu a possibilidade de
contratação de pessoal nos termos
da CLT para os organismos esta-
tais. Surge, assim, o emprego pú-
blico, na realidade trabalho sub-
metido a normas que se aplicam a
relações privadas entre patrões e
empregados. Essa emenda data de
1998. No ano seguinte, tramitou no
Congresso o PL nº 57/99, hoje
transformado na Lei nº 9962, de
fevereiro de 2000. Trata-se de nor-
ma genérica, que não cria os em-
pregos, mas estabelece parâmetros
que deverão ser observados duran-
te a sua criação, a ser feita por
meio de normas específicas. Isso é
parte da estratégia governamental:
um dos objetivos da reforma é

aprofundar a segmentação do tra-
balho nas entidades do Estado, e
isso requer o uso de instrumentos
legais diferenciados.

Os principais pontos a desta-
car, a respeito dessa lei, são os se-
guintes:

a) o regime é celetista; as apo-
sentadorias e pensões serão regula-
das pela previdência do setor priva-
do, com teto de dez salários-refe-
rência. Além da inadequação, em
princípio, da aplicação da CLT a
instituições ainda de direito públi-
co, deve-se observar que existe, ho-
je, tendência a flexibilizar crescen-
temente — leia-se desproteger — o
trabalho celetista. No mesmo senti-
do, estão sendo feitas tentativas de
reduzir a pouco mais da metade o
teto das aposentadorias no Regime
Geral da Previdência Social;

b) o ingresso continua a depen-
der de concurso público — nem
poderia ser diferente, a menos que
se aprovasse nova emenda consti-
tucional — mas as demissões ficam
facilitadas. Além disso, o projeto
de carreira celetista em gestação
no MEC aumenta as alternativas
de contratação precária de docen-
tes, com processo de seleção sim-
plificado;

c) não poderá haver transposi-
ção de um regime para o outro;

d) por força de dispositivo cons-
titucional, as normas que venham
a criar os empregos deverão ser
leis, e não medidas provisórias;

e) o RJU não se extingue. Con-
tinuará regendo as atividades con-
sideradas exclusivas do Estado.
Por enquanto, mesmo nas univer-
sidades, é a única norma em vigor,
salvo raras exceções, embora seja

evidente a intenção governamen-
tal de colocá-lo em extinção. Se is-
so acontecer, haverá, por tempo
talvez longo, a coexistência de
dois regimes.

A legislação até agora aprovada
permanece incompleta. Só se tor-
nará eficaz após a promulgação
das leis específicas, entre as quais a
referente à educação. Diante disso,
o MEC formou grupo de trabalho
com a finalidade de elaborar ante-
projeto de lei para a criação do
emprego público e adoção de dire-
trizes de carreira nas instituições
federais de ensino. Os textos pro-
duzidos por esse grupo, dos quais
foi possível conhecer duas versões,
seguem a lógica que inspira o con-
junto da reforma do Estado.

As carreiras propostas se ca-
racterizam pela discriminação e
pelo aumento do trabalho precá-
rio. O que as normas já existentes
não haviam deixado claro é agora
explicitado, em dispositivo que
pretende extinguir os cargos que
se encontrem vagos na data da
publicação da nova lei, ao mesmo
tempo em que se proíbe o provi-
mento dos que venham a vagar a
partir dessa data. Vale dizer que
os atuais servidores transformar-
se-ão em categoria em extinção.
Para que sejam depois colocados
à disposição da nova entidade, co-
mo deseja Bresser Pereira?

Por inúmeras razões, estamos
diante de uma política antagônica
em relação à concepção de educa-
ção e de serviço público que o
movimento docente sempre de-
fendeu. Não há negociação possí-
vel, e sobram motivos para en-
frentamento.  RA
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